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PROJETO LEI 06/91

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei Regula nos termos da Lei Federal nº. 5.692 de 11 de agosto de 1.971, as atividades do Ministério Público de 1º grau do Município de Diamantino.

Art. 2º - Para os efeitos deste estatuto entende - se por:

I - Grupo do Magistério, o conjunto de Professores e Especialista de Educação que desempenham atividades docentes ou de administração, supervisão e orientação.

II - Professor, o docente com 2º grau de habilitação do magistério, pedagogia, independente de sua área da habilitação, licenciados em educação física e licenciados nas diferentes áreas ligadas ao ensino.

a) - Os licenciados nas diferentes áreas ligadas ao ensino necessariamente deverão ter o 2º grau habilitação em magistério.

III - Especialista de Educação, o membro do magistério que possuindo a respectiva habilitação exerce as atividades de administração, orientação e supervisão, na forma da legislação específica.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura deve assegurar ao Grupo do Magistério.

I - Progressão na Carreira, mediante promoção por critério de merecimento ou antiguidade.

II - Valorização, mediante cursos e estágios de formação, atualização, aperfeiçoamento e especialização.

III - Qualificação dos professores leigos, em cursos regulares.

TÍTULO II

CAPÌTULO I

DA CONSTITUIÇÃO DO GRUPO DO MAGISTÉRIO

Art. 4º - As categorias funcionais integram do Grupo de Magistério, estruturadas no quadro permanente ficam assim constituídas:

I - Categoria Funcional de Especialista de Educação integram os cargos de: Administrador Escolar, Supervisor Educacional, Orientador Educacional.

CAPÌTULO II

DA NATUREZA DA ATIVIDADE

Art. 5º - Constituí atividade docente as integradas no desenvolvimento do currículo pleno das unidades escolares de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação Especial.

Art. 6º - No desempenho de suas funções, o Especialista de Educação deverá integrar - se no Processo ensino - aprendizagem, desenvolvendo atividades técnicas - pedagógicos de apoio ao educando em colaborando com o professor no âmbito de sua competência e habilitação específica.

Parágrafo 1º - As atividades de Especialista de Educação as relacionadas com a administração, orientação e as supervisões do processo didático.

Parágrafo 2º - O Especialista de Educação designado para atender as necessidades da Educação de Adulto, da Educação Pré - escolar, da Educação Especial, da Educação Rural, da Educação Ambiental deverá ter curso de especialização com assistência sistemática de pessoas devidamente qualificada a serem fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura através da Secretaria Estadual de Educação e Cultura ou entidade Conveniada a estas.

Parágrafo 3º - O professor ou especialista de educação que participar de curso de especialização por conta da Secretaria de Educação e Cultura ou promovido por esta, deverá obrigatoriamente, exercer no mínimo de 03 (três) anos de especialidade para qual foi habilitado.

TÍULO III

CAPÍTULO I

DO INGRESSO

Art. 7º - O ingresso na categoria funcional de professor no grupo Magistério, far - se – ao na classe inicial do nível correspondente à sua habilitação, exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 8º - O ingresso na categoria funcional de Especialista de Educação, obedecerá aos critérios abaixo:

I - Ter ingresso na categoria de professor, nos termos do artigo anterior,

II - Ter a experiência mínima de docente exigida no art. 22 desta Lei,

III - Ter habilitação exigida em Lei,

IV - Submeter - se a concurso interno de provas e títulos, dentro dos requisitos necessários a sua habilitação.

Art. 9º - O Concurso Público, para preenchimento de vagas da Categoria Funcional de professor reger - se - a em todas as suas fases pelas normas constantes no Regulamento e no Edital de concurso a ser baixado pela Secretaria Municipal de Administração, com anuência da Secretaria de Educação e Cultura, observada as formalidades legais.

Parágrafo 1º - Os critérios de julgamento das provas e dos títulos constarão obrigatoriamente no Edital de Concurso.

Parágrafo 2º - O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período a critério da Administração.

Art. 10 - As provas do Concurso para ingresso do Magistério abrangerão os aspectos de formação geral e didática ou formação específica e didática de acordo com habilitação do candidato.

Parágrafo 1º - Nas provas de formação geral, serão verificadas os conhecimentos a nível de 2º grau considerando o currículo da Rede Estadual de “’’Ensino.

Parágrafo 2º - A prova de formação específica constará de questões baseadas no conteúdo, do curso de graduação do candidato, considerando, também o currículo da Rede de Estadual de Ensino.

TÍTULO IV

DAS FORMAS DE PROVIMENTO

CAPÍTULO I

DA NOMEAÇÃO

Art. 11 - A nomeação em caráter efetivo dar - se - a por ato do Prefeito Municipal, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos, por distrito/localidade, aprovados no concurso.

Parágrafo 1º - Durante o período de validade do concurso, o candidato aprovado e que não for aproveitado no distrito/localidade para o qual inicialmente se inscreveu, poderá a pedido, ser nomeado para outro distrito/localidade, onde o número de candidato aprovados for inferior ao número de vagas.

CAPÍTULO II

DA NOMEAÇÃO TEMPORÁRIA

Art. 12 - A Nomeação temporária para o cargo de Professor e Especialista de Educação ocorrerá nos seguintes casos:

I - Quando não houver candidato aprovado em concurso público, aguardando nomeação;

II - Para substituir professores efetivos em licença para tratamento de saúde, licença gestante, licença prêmio, licença para tratamento de interesse particular, licença para qualificação profissional e licença para tratamento de pessoas da família.

CAPÍTULO III

DA POSSE

Art. 13 - Entende - se por posse o ato de aceitação do cargo e o compromisso firmado de bem servir.

Art. 14 - O candidato nomeado tomará posse e estará vinculado ao serviço público.

Parágrafo 1º - O prazo para a tomada de posse‚ de 30 (trinta) dias a contar da data da nomeação, podendo ser prorrogado por igual prazo a requerimento do candidato.

Parágrafo 2º - Se o candidato não tomar posse dentro do prazo estipulado no parágrafo anterior, torna - se - à sem efeito a sua nomeação.

CAPÍTULO IV

DO EXERCÍCIO

Art. 15 - Observada a ordem de classificação no concurso ‚ assegurado ao professor e especialista de Educação, o direito de escolha da unidade escolar onde haja vaga, no distrito/localidade onde concorreu, permanecendo no mínimo por 02 (dois) anos.

Art. 16 - O professor e especialista de educação poderão ter o exercício do cargo fora do sistema municipal de ensino com prévia autorização do Prefeito municipal, ouvida a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Parágrafo 1º - O afastamento do professor ou especialista de educação, de que trata o caput deste artigo será permitida:

I - Para exercer atribuições próprias do cardo em órgão da administração direta do poder Executivo.

Parágrafo 2º - Para exercer função de natureza técnica - pedagógico sob convênio com o poder público da União, do Estado e Município.

TÍTULO V

DA PROGRESSÇÃO, ASCENSÇÃO E ACESSO.

CAPÍTULO I

DA PROGRESSÇÃO

Art. 17 - A progressão funcional‚ a promoção ou passagem do professor e especialista de educação de uma classe para outra imediatamente superior a que pertence, dentro de uma mesma categoria funcional, considerando - se para isso o tempo de serviço, avaliação de desempenho e cursos realizados na área de Educação.

Parágrafo 1º - As classes serão designadas pelas letras A, B, C, D, E, F, e G.

Art. 18 - Para efeito de promoção será contado o efetivo exercício, na mesma classe, pelo período de 05 (cinco) anos, ou a avaliação de desempenho que contará:

I - Assiduidade e pontualidade;

II - Participação em reuniões pedagógicas e cursos oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

III - Tempo de serviço prestado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em todo processo educativo;

IV - Avaliação com base nos critérios do Anexo I deste Estatuto; 

Parágrafo 1º - A avaliação do desempenho do professor e especialista de educação será realizada a cada 06 (seis) meses, pela equipe de apoio técnico da Unidade escolar, pais ou responsáveis e alunos, junto com o professor interessado;

Parágrafo 2º - A avaliação de desempenho do professor e especialista de educação lotados na área de esportes, será realizados a cada 06 (seis) meses acompanhado pala equipe de técnico da Secretaria Municipal de Educação e cultura/setor de esportes na presença do professor interessado e seu chefe imediato,

I - A equipe da Secretaria Municipal de Educação e cultura se fará representar apenas para acompanhar os trabalhos de avaliação.

Art. 19 - Ao completar 200 (duzentos) critérios, o professor e Especialista de educação será promovido por merecimento, independente do tempo de serviço para classe imediatamente superior cometendo nova contagem de crédito.

Parágrafo 1º - O professor ou especialista de educação que não atingir o número de crédito será promovido por tempo de serviço ao completar 05 (cinco) anos de efetivo exercício.

Parágrafo 2º - Uma vez promovido por tempo de serviço, começará nova contagem de crédito, que serão computados para a próxima promoção.

Art. 20 - A ascensão de professor e Especialista de educação constitui Níveis, a saber, 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Parágrafo 1º - A ascensão do professor dar - se - à com níveis 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Parágrafo 2º - A ascensão para o exercício de Especialista de educação dar - se - à nos níveis 5, 6 e 7.

Parágrafo 3º - A mudança de nível será feita após comprovação de nova habilitação, observando o lapso de tempo de 02 (dois) anos.

Art. 21 - Os níveis constituem a linha de habilitação dos professores com as seguintes características:

Nível 1 - Habilitação específica de 2º grau magistério, obtido em três séries.

Nível 2 - Habilitação específica de 2º grua magistério, obtido em três séries ou em quatro, seguidos de estudos adicionais correspondente a um ano letivo.

Nível 3 - Habilitação específica de grau superior no nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau.

Nível 4 - Habilitação de grau superior no nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau, seguida de estudos adicionais correspondente no mínimo, a um ano letivo.

Nível 5 - Habilitação específica obtida em curso superior ao Nível de Graduação correspondente à licenciatura plena/ou formação nos esquemas I ou II.

Nível 6 - Habilitação específica de grau superior correspondente a Licenciatura Plena, com especialização à nível de Pós Graduação, atendendo as normas do Conselho Federal de Educação.

Nível 7 - Habilitação específica mais Mestrado, Doutorado e/ou Pós-doutorado na área de Educação relacionada com o curso.

Art. 22 - A categoria funcional de Especialista de Educação, constituir - se - à em três níveis, a saber:

Nível 5 - Habilitação em curso superior de Licenciatura Plena em pedagogia, na área específica, com experiência mínima de 05 (cinco) anos como professor.

Nível 6 - Habilitação em curso superior de Licenciatura Plena em pedagogia mais especialização a nível Pós Graduação na área de atuação com experiência mínima de 03 (três) anos, como professor.

Nível 7 - Habilitação em Mestrado ou doutorado em Educação na área específica de atuação com experiência mínima de 02 (dois) anos como professor.

CAPÍTULO III

DO ACESSO

Art. 23 - Acesso‚ a passagem do professor e especialista de educação do cargo que ocupa, para o nível de ensino imediatamente superior, correspondente à habilitação específica alcançada independentemente do grau em que atua, desde que haja vaga.

Art. 24 - O acesso ao nível imediatamente superior, será feito na classe inicial ou em classe que assegure, em qualquer hipótese superior ao da situação anterior.

TÍTULO VI

CAPÍTULO ÚNICO

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 25 - O estágio probatório será de 02 (dois) anos, durante o qual o professor e o especialista de educação, no exercício das atividades inerentes ao cargo, deverão satisfazer aos seguintes requisitos:

I - Assiduidade

II - Pontualidade

III - Bom desempenho profissional

Parágrafo 1º - A verificação do cumprimento dos requisitos previsto neste artigo, será procedido segundo normas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura nos últimos seis meses de estágio.

Parágrafo 2º - O professor e o especialista de educação não serão considerados efetivos no cargo advindo sua exoneração se não satisfazer os requisitos do estágio probatório.

Art. 26 - Será estável após 02 (dois) anos de efetivo exercício do cargo de professor e especialista de educação e que tenham sido aprovados no estágio probatório.

Art. 27 - É vedado o acesso de professor e do Especialista de Educação durante o estágio probatório.

TÍTULO VII

DA DESIGNAÇÃO, DA SUBSTITUIÇÃO E DA REMOÇÃO

CAPÍTULO I

DA DESIGNAÇÃO

Art. 28 - Designação‚ o ato mediante o qual o Secretário Municipal, confirmar a escolha feita pelo Professor ou Especialista de Educação, no Distrito/localidade por ele escolhido, entre as vagas pré- fixadas no Edital de Concurso, obedecido rigorosamente à ordem de classificação e sua habilitação.

Parágrafo Único - A designação poderá ser alterada a pedido, mediante requerimento do interessado.

CAPÍTULO II

DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 29 - Substituição‚ o ato mediante o qual, a autoridade competente designa o professor ou especialista de educação para exercer, eventual ou temporariamente as funções do titular do cargo em suas faltas ou impedimentos em virtude de licença para todo e qualquer fim.

Art. 30 - O professor ou especialista de educação substituto perceberá remuneração compatível com seu nível de habilitação na área de educação.

CAPÍTULO III

DA REMOÇÃO

Art. 3l - Remoção‚ o deslocamento do professor ou especialista de educação, de uma unidade escolar para outra nos seguintes casos:

I - a pedido do interessado desde que haja vaga e que o mesmo não esteja em período de estágio probatório;

II - Por permuta.

Parágrafo 1º - A remoção por permuta processar - se - à a pedido de ambos interessados.

Parágrafo 2º - A permuta não realizará quando, um dos interessados contar com tempo de serviço suficiente para aposentadoria dentro 01 (um) ano a contar do requerimento.

Parágrafo 3º - A remoção por permuta será concedida, quando os requerentes exercerem atividades da mesma natureza, do mesmo nível, mesmo grau de ensino e mesmo regime de trabalho.

Art. 32 - A remoção dar - se - à em época de férias escolares, salvo o interesse do ensino ou por motivo de saúde e comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO IV

DA VACÂNCIA

Art. 33 - A Vacância do Cargo decorrerá:

I - Exoneração

II - Promoção

III - Acesso

IV - Transferência

V  - Aposentadoria

VI - Falecimento.

Parágrafo 1º - Dar - se à exoneração:

I - a pedido do integrante do Grupo Magistério.

II - quando o integrante o Grupo Magistério não tomar posse ou não entrar em exercício no prazo legal.

III - quando não satisfazer as condições do estágio probatório.

IV - quando cometer falta grave, devidamente apurada em processo administrativo, assegurada a ampla defesa.

TÍTULO VIII

DO REGIME DE TRABALHO

Art. 34 - O regime de trabalho na categoria funcional de Professor e de Especialista de Educação, na Carreira Magistério será de:

I - 20 (vinte) horas semanais de trabalho.

II - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

TÍTULO IX

DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE, DOS DIREITOS E VANTAGENS.

CAPÍTULO I

Art. 35 - Aos integrantes do grupo de Magistério no desempenho de suas atividades, além dos deveres comuns aos servidores do Município, cumpre:

I - Desenvolver a preservar nos educando o sentimentos de nacionalidade e civismo.

II - Colaborar e participar das atividades programadas na comunidade escolar, visando o trinômio "família, escola e comunidade".

III - Preservar as finalidades de educação nacional inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana.

IV - Esforçar - se em prol de formação integral do aluno utilizando processos condizente com o conceito atualizado de educação e aprendizagem.

V - Participar das atividades educacionais, sociais e culturais, escolares e extra escolares, em benefício dos alunos e da coletividade a que serve a escola.

VI - Corresponsabilizar - se com uma adequada preparação de corpo discente para o mercado de trabalho regional.

VII - Manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral.

VIII - Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educando, demais educadores, e a comunidade em geral visando à construção de uma sociedade democrática.

IX - Desenvolver no aluno o senso crítico e a consciência política sem impor suas próprias convicções.

X - Zelar pela reputação da classe.

Parágrafo Único - Constitui falta grave dentre outras, do integrante do Grupo Magistério impedir que o aluno participe das atividades escolares em razão de quaisquer carências material.

CAPÍTULO II

DAS FÉRIAS

Art. 36 - O ocupante de cargo do Grupo Magistério gozará de férias anualmente:

I - Quando em exercício nas unidades escolares, será 60 (sessenta) dias, coincidentes com as férias escolares, sendo 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos e 15 (quinze) dias segundo dispuser a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

II - Quando em exercício nos demais órgãos da Secretaria Municipal de educação e Cultura, de 30 (trinta) dias consecutivos coincidentes ou não com as férias escolares.

Parágrafo 1º - Só será admitida o acumulo de férias do Professor e do Especialista de Educação, por imperiosa necessidade dos serviços, quando em exercício fora da sala de aula.

Parágrafo 2º - Não ‚ permitido levar descontos nas férias quaisquer falta ao trabalho.

Parágrafo 3º - As férias de que trata o inciso I, desse artigo serão gozadas após o cumprimento da carga horária e dias letivos exigidos em lei.

CAPÍTULO III

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 37 - São computados como de efetivo exercício, os afastamento em virtude de:

I - Férias

II - Casamento até 08 (oito) dias

III - Luto, até 08 (dias por falecimento de cônjuges, companheiro (a), descendentes, ascendentes e irmão e de até 03 (dias) dias, por falecimento sogros).

IV - Júri e outros serviços obrigatórios em Lei.

V - Licença Prêmio.

VI - Licença para tratamento de saúde.

VII - Licença à gestante e paternidade

VIII - Convocação para o serviço Militar.

IX - Exercício de cargo de Presidente e Secretário na entidade municipal de representação da classe do magistério.

Art. 38 - Computar - se - à somente para efeito de aposentadoria:

I - O tempo de serviço público Federal, Estadual e Municipal.

II - O tempo de serviço à disposição de outros órgãos ou entidades, sem “ônus para o Município”.

CAPÍTULO IV

DA APOSENTADORIA

Art. 39 - O ocupante de Cargo do Magistério será aposentado:

I - Por invalidez permanentes sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos.

II - Compulsoriamente aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

III - Voluntariamente.

a) - Aos trinta anos de efetivo exercício no magistério, se do sexo masculino e vinte e cinco anos de efetivo exercício se do sexo feminino, com proventos integrais.

b) - Aos setenta e cinco anos de idade, se homem e aos sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Parágrafo Único - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos professores e especialistas de educação em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos professores e especialista de educação.

CAPÍTULO V

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 40 - Vencimento ‚ a retribuição pecuniária devida ao professor e ao Especialista de educação, pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado por lei.

Art. 41 - Remuneração ‚ a retribuição para o professor e o especialista de educação, pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado, e acrescido das vantagens pessoais de que seja titular.

42 - O piso profissional de professor da rede municipal de ensino de diamantino ‚ de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros).

Art. 43 - O cálculo dos vencimentos correspondentes as classes e níveis do quadro permanente de carreira do Magistério Público Municipal será feito multiplicando - se o valor do piso profissional pelo respectivo coeficiente referente à classe e ao nível na forma seguinte:

I - Quanto à Categoria de Professor e a do Especialista de Educação:

a) - Em relação as Classes:

Classe                     Coeficiente

A                                1,00

B                                1,10

C                                1,20

D                                1,30

E                                1,40

F                                1,50

G                               1,60

b) - Em relação aos Níveis de Professores

Classe                     Coeficiente

1                               1,00

2                              1,10

3                              1,15

4                              1,20

5                              1,25

6                              1,30

7                              1,35

c) - Em relação aos Níveis de Especialista de Educação

Classe                     Coeficiente

5                                1,60

6                                1,90

7                                2,00

Art. 44 - Al‚m do Vencimento do cargo e das vantagens decorrentes dos acréscimos verticais e horizontais e demais previstas no Estatuto dos Servidores Público Municipal de diamantino, o Professor e o Especialista de Educação farão jus à gratificação de:

I - 10% (dez por cento) sobre o vencimento base, pela participação em grupo de trabalho para elaboração ou execução de tarefas técnicas científicas por tempo pré - fixado.

II - 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base, pelo exercício na área de educação Especial, com formação específica e experiência comprovada na área através dos documentos correspondentes.

III - 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base, pelo exercício de cargo de Diretor de Unidade Escolar.

Parágrafo Único - A gratificação de que se trata este artigo não se incorporará ao vencimento para nenhum efeito.

TÍTULO X

CAPÍTULO ÚNICO

DA CLASSIFICAÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DE

CLASSES E / OU AULAS

Art. 45 - Para fins atribuições de Classes ou aulas, docentes do mesmo campo de atuação das classes ou aulas a serem atribuídas, serão classificadas, observada a seguinte ordem de preferência:

I - Quanto a situação funcional:

a) - Os títulos de cargos, providos mediante concurso de provas e títulos correspondente aos componentes curriculares das classes ou aulas a serem a.

b) - Aos demais titulares de cargos correspondentes aos componentes curriculares das Aulas ou Classes a serem atribuídas.

c) - Os estáveis, detentores de cargo correspondente aos componentes curriculares das Aulas ou Classes a serem atribuídas.

II - Quanto à habilitação:

a) - A especificação do cargo ou função atividade.

b) - A não específica.

III - Quanto ao Tempo de Serviços:

a) - Os que contarem maior tempo de serviço na unidade escolar como docentes no campo de atuação referente a aulas / ou classes a serem atribuídas.

b) - Os que contarem maior tempo de serviço no Magistério Público Oficial da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de diamantino - MT, em função docente no campo de atuação referente a aulas e / ou classes a serem atribuídas.

IV - Quanto aos Títulos.

a) - Comprovação de aprovação em Concurso Público, de provas e títulos especifica dos componentes curriculares correspondentes as aulas e ou / classes a serem atribuídas.

b) - Habilitação especifica correspondente ao 2º grau Magistério.

c) - Habilitação especifica correspondente- dente a licenciatura curta.

d) - Habilitação especifica correspondente- dente a licenciatura plena.

e) - Certificado de estudos adicionais

f) - Certificado de especialização na área de educação.

g) - Diploma de mestre na área de educação.

h) - Diploma de doutor na área de educação.

i) - Certificado de cursos de treinamento ou reciclagem na área de educação.

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura expedirá normas complementares necessárias ao cumprimento deste artigo, estabelecendo inclusive, ponderações quando ao tempo de serviços e valores dos títulos.

TÍTULO XI

CAPÍTULO ÚNICO

DOS DIREITOS ESPECIAIS

Art. 46 - Além dos direitos previstos no Estatuto dos servidores Público do Município de Diamantino, constitui direitos exclusivos dos integrantes do quadro de Carreira do Magistério.

I - Ter a seu alcance, informações educacionais, bibliográfica, material didático e outros instrumentos, bem como contar com assistência técnica, que o auxilie e estimule a melhoria do seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos.

II - Dispor no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico pedagógico suficiente e adequado, para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções.

III - Ter liberdade de escolha e utilização de materiais de procedimentos didáticos e do instrumento de avaliação do processo de ensino aprendizagem, dentro dos princípios psico-pedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pessoa humana e a construção do bem comum.

IV - Receber, através de serviços especialização de Educação, assistência ao exercício profissional.

V - Participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares.

VI - Participar como integrante do Conselho da Escolha, dos Estudos e deliberação que afetam o processo educacional.

TÍTULO XII

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

CAPÍTULO I

DA ELEIÇÃO PARA DIRETOR

Art. 47 - A eleição para escolha dos diretores das Unidades escolares será convocada pelo Conselho Deliberativo Escolar de cada estabelecimento, para qualquer dia útil da segunda quinzena de Novembro dos anos impares, através de Editais Públicos afixados em locais visíveis das Unidades Escolares ou publicados em jornal de maior circulação no Município, durante o mês de Setembro, pelos quais nomeará uma comissão editorial com representação partidária dos quatros segmentos da unidade escolar e nos quais se ordenar  o cronograma eleitoral, prevendo - se a posse para o primeiro dia £til do ano seguinte.

Art. 48 - Poderão ser candidatos a Diretor, os professores com habilitação para o magistério com exercício no estabelecimento de Ensino no Município, com experiência mínima de 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - Quando não houver candidatos inscritos na unidade escolar em que ocorrerá eleição, poderão ser votados membros do Quadro de Carreira do Magistério Municipal, que tenha a experiência exigida e esteja em exercício, no Município no mínimo 01 (um) ano.

Art. 49 - O mandato do diretor será de 02 (dois) anos, iniciando - se no primeiro dia útil do ano subseqüente no qual se verificou a eleição, admitida uma única recondução.

Parágrafo Único - Ocorrendo extinção ou vacância do mandato, o diretor eleito cumprirá o período restante para completar o mandato originariamente iniciado.

Art. 50 - Qualquer membro da comunidade escolar, poderá propor a destituição do Diretor do Estabelecimento de Ensino, nos seguintes fundamentos:

I - De respeito à integridade Física e moral de membros das comunidade escolar.

II - Negligência no trato dos assuntos pedagógicos e administrativos da Unidade Escolar.

III - Faltas freqüentemente e não justificadas ao trabalho na unidade escolar.

IV - - De respeito ao processo de tomada de decisões coletivas da unidade escolar.

V - Parcialidade no tratamento ao corpo docente, discente e servidores da unidade escolar.

VI - Malversação dos recursos da unidade escolar.

Art. 51 - O proponente formulará seu requerimento, apresentando suas razões em documentos dirigidos ao Presidente do Conselho Deliberativo escolar, que o receber  mediante protocolo e o instituirá.

Parágrafo 1º - Recebido o requerimento, o Diretor envolvido será intimado para o prazo de 24 (vinte e quatro) horas apresentar a sua defesa, podendo juntar documentos, arrolar testemunhas e requerer diligências.

Parágrafo 2º - O Conselho Deliberativo escolar, após ouvidas as testemunhas arroladas e realizadas as diligências, emitida parecer conclusivo.

Parágrafo 3º - O pedido de destituição uma vez instituído e com parecer do Conselho Deliberativo Escolar será encaminhada por Assembléia Geral da Comunidade Escolar para decisão final e única.

Parágrafo 4º - A assembléia Geral para deliberação, será constituída obrigatoriamente de no mínimo 2/3 (dois terço) dos membros do corpo Docente, Discente e servidores do Estabelecimento e por 1/3 (um terço) dos pais de alunos ou seus responsáveis.

Art. 52 - O prazo para O Conselho Deliberativo concluir a instrução do processo de destituição de Diretor de Unidade Escolar ‚ de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único - Havendo dúvidas a serem esclarecidas, a assembléia geral da comunidade poderá reabrir o prazo por mais cinco dias para o conselho Deliberativo  e cinco dias para o Diretor envolvido e proceder a votação nos cinco dias seguintes.

Art. 53 - Não poderão ser votados para diretor de Unidade escolares, os professores permutados.

CAPÍTULO II

DA ELEIÇÃO PARA O CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 54 - Poderá ser votado para a composição partidária de Conselho Deliberativo Escolar, os professores, os especialista de educação, os servidores, os pais ou responsável e os alunos.

Parágrafo 1º - A representação de cada segmento será no mínimo de 02 (dois) e no máximo de 04 (quatro) elementos, a critério de cada escola, mantendo - se sempre a paridade.

Parágrafo 2º - O Diretor da Unidade Escolar fará parte do Conselho Deliberativo como membro nato.

Parágrafo 3º - O elemento que fizer parte de mais de um dos segmentos que compõe o Conselho, não poderá ser eleito como representante de nenhum deles, sob pena de causar prejuízo a manutenção da paridade.

Art. 55 - Poderão votar para escolha de diretores de Unidade Escolar e Conselho Deliberativo:

I - Os professores e especialista de Educação da Rede Municipal de Ensino, os servidores, inclusive os que se encontrarem afastados da Unidade Escolar para ocuparem cargos eletivos classistas.

II - Os alunos regularmente matriculado na Unidade Escolar desde que tenha a idade mínima de 12 (doze) anos.

III - Pai, Mãe ou responsável pelo aluno regularmente matriculado na Unidade Escolar.

Parágrafo Único - No caso do inciso III, deste artigo, o voto será apenas 01 (um) independente de quantos filhos estejam matriculados na Unidade Escolar.

Art. 56 - Para escolha dos membros dos Conselhos Deliberativos Escolares, cada segmento, reunido separadamente em Assembléia, elegerá seus representantes:

I - A escolha de cada membro, constará a indicação do respectivo suplente.

II - A presença mínima nesta Assembléia será de 50% (cinqüenta por cento), mais um dos membros do corpo docente, especialista de Educação, administrativo e discente.

III - Para o segmento pai de alunos, a presença mínima deverá ser de 10% (dez por cento) dos membros.

IV - Para representação do segmento do corpo discente só poderão, votar e ser votados os alunos maiores de 12 (doze) anos ou matriculados na 4º série independente de sua idade.

V - A convocação das Assembléias, dos diversos segmentos para a eleição dos representantes do Conselho, ser  feita pelo Diretor da Unidade Escolar.

VI - Em caso de omissão ou ausência do Diretor, qualquer membro do Grupo Magistério da Unidade Escolar, apoiado por assinatura de 1/3 (um terço) dos colegas poderá fazer a convocação.

VII - Na ausência das providências descritas acima, caberá à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, proceder a referida convocação e acompanhar a realização do processo de eleição dos Conselheiros representantes dos diversos segmentos.

VIII - Os Conselhos Deliberativos deverão ser instalados nas Escolas.

IX - O Conselho Deliberativo elegerá dentre seus membros, o seu Presidente e Secretário.

X - O Conselho deverá se reunir ordinariamente 01 (uma) vez por mês e extraordinariamente sempre que for necessário, não cabendo a seus membros, a percepção de remuneração para esse fim, a qualquer título.

XI - Qualquer membro do Conselho Deliberativo, poderá convocar reunião extraordinária desde que o faça por escrito especificando o assunto a ser tratado.

Art. 57 - Os representantes dos quatro segmentos dos Conselhos Deliberativos Escolares, terão mandato de 02 (dois) anos, ocorrendo sua eleição na quarta semana após o inicio do ano letivo dos anos pares e a posse se dará até 10 (dez) dias após a eleição.

TÍTULO XIII

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 58 - A Secretaria Municipal de Administração realizará Concurso Público, no prazo de 60 (sessenta) dias para provimento efetivo do Grupo do Magistério.

Art. 59 - Estarão inscrito ex - ofício, no Concurso Público, a que se refere o artigo anterior, os servidores que desempenham função de Magistério, que não tenham sido admitidos na forma regulada no artigo 37 da Constituição Federal.

Art. 60 - O Piso Profissional do Professor não habilitado "leigo" fica fixado nos termos abaixo:

I - Para o professor com o 1º Grau em Cr$ 63.000,00 (Sessenta e Três Mil Cruzeiros).

II - Para o professor com 2º Grau em não Magistério Cr$ 78.000,00 (Setenta e Oito Mil Cruzeiros).

Art. 61 - Fica assegurado aos professores leigos, que estejam com sala de aula na Rede Municipal de Ensino de Diamantino o direito de participarem do Concurso Público, de que trata o artigo 39 desta Lei desde que:

I - Apresente comprovante de estar regularmente matriculado em curso da habilitação ao Magistério.

Art. 62 - Os professores de que trata o artigo anterior que forem classificados no Concurso Público, só poderão tomar posse após sua habilitação, salvo quando inexistir candidato habilitado para nomeação.

Art. 63 - É criado o Quadro de Carreira do Magistério Público Municipal que será constituída de Cargos de Professor e Especialista de Educação, nos termos deste Estatuto.

Art. 64 - Aos integrantes do Grupo Magistério aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Diamantino.

Art. 65 - O Piso Profissional do Magistério Municipal, será reajustado na mesma proporção e data de reajuste dos Servidores Públicos Municipais da Prefeitura Municipal de Diamantino.

Art. 66 - Em caráter excepcional, a eleição para escolha dos Diretores das Unidades Escolares será convocada pelo Conselho Deliberativo Escolar de cada estabelecimento, para qualquer dia £til do primeiro bimestre do ano letivo de 1.992.

Art. 67 - Esta Lei entrar  em vigor na data de sua Publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Nº 033/86.

Sala das Sessões,30 de novembro de 1991
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